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Recurso no RP/303-0.421

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A.

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS
IMPORTAÇÕES - Divergência no nome do fa -
bricante da mercadoria, sendo, no entanto,
mantidas suas demais características. Ina
plicável a penalidade proposta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especi

al. Vencidos os Conselheiros EDWALDO REIS DA SILVA (Relator), A-

MADOR OUTERELO FERNANDEZ e PAULO DE ALMEIDA. De...ignadoRelatorpa

ra o Acórdão o Conselheiro LUIZ CARLOS NOGUEI.,

Sala das Se,44sZe-JDF), em 19 de*-evembro de 1981.
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ADHEMILSO : ,TOS o r e , RVALHO - PROCURADOR DA FA/
Z ENDA NACIONAL.

Partiaiparam, ainda, do presente iu gamento, os seguintes Conse-

V.V.
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lheiros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, FRANCISCO MARTINS LEITE CAVAL
CANTE, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente por motivo justifica-
do o Conselheiro RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA NETO.
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Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A.

RELATÓRIO

Apreciando recurso voluntário interposto por

Minerações Brasileiras Reunidas S/A., a Terceira Cãmara do Ter-

ceiro COnselho de Contribuintes, pelo Acórdão 20780,de 23.06.81,

(f is. 41/43), lhe deu provimento por maioria de votos, vencidc)o

Conselheiro Benedito Onofre Evangelista.

Os fundamentos do aresto vêm assim resumidos na

respectiva ementa "verbis"

"Fabricante diferente do indicado naG.I.
Mesmo país de procedência e origem. Man
tidas as demais características do pro-
duto. Inexigência de tributos ou gra-
vames cambiais. Inaplicável a multa pre
vista no art. 169 do D.L. n9 37/66. Re
curso provido."

Dessa decisão recorre o ilustre Procurador da

Fazenda Nacional junto àquela Câmara (f is. 45/48), sustentando

que: "a multa aplicada foi em decorrência de descumprimento das

normas de controle das importações criadas pela Lei n9 6562, de

18 de setembro de 1978, que deu nova redação ao art. 169 do De-

creto-Lei n9-37/66." 	 Acrescenta, ainda: "Assim, torna-se/4

leo.
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necessário para que não venha a ser considerada como infração,

que a interessada promova alteração na Guia de Importação, atra

vês de aditivo para sanar eventuais divergências ocorridas após

sua inscrição".

A fim de melhor esclarecer aos Senhores Conselheiros,

leio na integra,em plenário, o v. acórdão recorrido, bem COMDOS

termos do recurso especial, para que fiquem fazendo parte inte-
i r-'1

grante do presentecti

É o relatá'o. e'7
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VOTO VENCEDOR DO CONSELHEIRO LUIZ CARLOS NOGUEIRA

Versa o presente processo sobre divergência ,

constatada pela fiscalização, no tocante ao fabricante da mer-

cadoria importada.

Diversos são os casos que chegam a esta Câma-

ra Superior, versando sobre a mesma matéria, os quais, dados à

sua semelhança, têm sido negado provimento ao recurso especial,

por se considerar que não constitui infração a ocorrência de p,e.

quenas divergências, como a que ocorre no caso vertente, desde

que não impliquem em diferença de valor, peso, quantidade,etc..

No caso em exame, a fiscalização não impugnou

outros itens da Guia de Importação, tais como preço, peso,quan

tidade, discriminação da mercadoria, item tarifário, procedên-

cia, origem, etc., restringindo-se,tão-somente ao fabricante.

Assim, guardando coe0hcia com meus votos an

tenores, nego provimento ao recurso 6t)
(1.

Bras". ia, DF, em 19 d- novembro de 1981.
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO EDWALDO REIS DA SILVA :

A Lei n9 6.562, de 18.09.78, que deu nova reda_
_

çao ao art. 169 do Decreto-Lei n9 37, de 18.11.66, veio defi-

nir de maneira mais objetiva e clara os diversos casos de ilí-

citos que o novo diploma passou a denominar de "infrações admi

nistrativas ao controle das importações", estabelecendo ainda

penalidades proporcionais à gravidade da falta cometida.

Com efeito, o art. 169 do Decreto-Lei n9 37/

/66 era de redação extremamente sintética, jà que procurava de_
finir e enquadrar todas as chamadas "infrações de natureza cam

bial" em apenas dois itens, fato que, em alguns casos, dificul_
tava sobremaneira a sua interpretação e aplicação a casos con-

cretos.

A alteração introduzida pela citada Lei n9

6.562/78 teve, entre outros, o propósito claro e inequívoco de

estabelecer una graduação lógica para as penalidade previstas,

tornando-as tanto quanto possível proporcionais à gravidade das

irregularidades cometidas. Assim, por exemplo, estão sujei -

tos a pena mais pesada o sub e o superfaturamento, bem como a

importação sem licença do órgão competente (100% do valor da

mercadoria), enquanto outras irregularidades de natureza menos

grave são apenadas com multas de graduação menor.

Nos termos do art. 29, item III, da citada Lei

n9 6.562/78, constitui infração administrativa ao controle das

importações, "descumprir outros requisitos de controle da im -

, portação, constantes ou não de Guia de Importação ou de documen

to equivalente" e "não compreendidas nas alíneas anteriores".

Ora, a indicação do fabricante da mercadoria a

ser importada é, sem dúvida, um dos "requisitos de controle da

importação", constante da Guia de Importação, requisito esse	 t

/
7.,
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não compreendido nas alíneas "a", "b" e "c" do item III do art.

29, supratranscrito, mas inegavelmente abrangido pelo conteúdo de

sua alínea "d", acima, sendo o seu descumprimento apenado com	 i

multa de 20% do valor da mercadoria.

Na redação anterior do art. 169, não seria fá-

cil, em verdade, enquadrar tal irregularidade como "infração de

natureza cambial". Mas a disposição da nova lei é clara : ape-

nas não haverá infração, nos casos previstos no item III, acima,

"se alterados pelo 'órgão competente os dados constantes da Guia

de Importação ou de documento equivalente".

Eis por que, embora não se vislumbre, na hipóte

se dos autos, a prática de qualquer fraude cambial ou sonegação

fiscal, força é reconhecer que o fato apontado e apurado está

claramente previsto no texto da lei própria, como "infração ad-

ministrativa ao controle das importações", independentemente da

indagação de o mesmo ter ou não causado algum prejuízo à Fazen-

da Pública ou impedido o controle do órgão competente para exe-

cutar a política comercial e cambial do país.

Isto porque,como ensina Aliomar Baleeiro ("Di -

reito Tributário Brasileiro", 4a. Ed., pág. 436), ao comentar o

art. 136 do C.T.N., "realizados em pequena intensidade ou não re

alizados os efeitos do ato, como, por exemplo, o risco para o

Erário ou a possibilidade de sonegação, a infração se reputa cai

sumada pela ocorrência do pressuposto de fato da lei". Vale di

zer: a responsabilidade pela infração ê objetiva, não se inda -

gando da intenção do agente, nem da efetividade, natureza e ex-

tensão dos efeitos do ato, salvo quando a lei determinar em con

trário. E, como esclareceu proficientemente Fábio Fanucchi("Cur

so de Direito Tributário Brasileiro", 4a. Ed., Vol. I, pág.259),

"a lei poderá estipular que inexiste infração se e quando não

se verificar prejuízo para a Fazenda Piáblica,com a omissão ou a

prática do ato exigido ou vedado. Só quando façyisso de for-

ma expressa, e que a infração está excluída". 
(17,W 
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Isto posto, dou provimento ao recurso especial. i:
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Brasília, DF, em 19 de ,novembro de 1981. (7-'2
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ALDO REIS DA kVA - RELATOR
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